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RESUMO: Nas últimas duas décadas, o debate sobre o potencial da ‘criatividade’ afirmou-se um 
pouco todo o mundo, e muito em particular na Europa, tendo tido um impacto considerável na 
definição das políticas públicas, especialmente no campo da cultura. Este artigo analisa, de uma 
forma abrangente, o processo de emergência e afirmação desta nova ‘agenda’ em Portugal. Uma 
atenção especial é dedicada à inserção da ‘agenda criativa’ nas diretrizes de política públicas, à 
escala nacional e local, em matérias relacionadas com a cultura e áreas afins. O objetivo é procurar 
compreender os principais contornos desta nova retórica e o seu impacto na formulação de 
medidas e de instrumentos de política pública. Além disso, reflete-se sobre os principais impactos 
e resultados da ‘agenda criativa’ nos sistemas culturais e económicos do país, identificando alguns 
dos principais desafios e dilemas atuais da ‘agenda criativa’ em Portugal.  
Palavras-chave: indústrias culturais e criativas, políticas culturais, investimento público, Fundos 
Estruturais U.E.. 

ABSTRACT: Over the past two decades the debate on the potential of ‘creativity’ has established 
itself all over the world, and particularly in Europe, with a considerable impact on public policies’ 
definition, especially in the field of culture. This article analyses comprehensively the process of 
emergence and affirmation of this agenda in Portugal. A particular attention is devoted to the 
inclusion of the ‘creative agenda’ in national and local policy guidelines for culture and related 
fields. The aim is to understand the main contours of this new rhetoric, and its impact in the 
formulation of policy measures and tools. Furthermore, it reflects on the main impacts and results 
of the ‘creative agenda’ in the country’s cultural and economic systems, identifying also some of 
the current challenges and dilemmas it raises. 
Keywords: cultural and creative industries, cultural policies, public investment, E.U. structural 
funds. 

RÉSUMÉ: Au cours des deux dernières décennies, le débat sur le potentiel de la «créativité» a été 
ressenti partout dans le monde, et particulièrement en Europe, et a eu un impact considérable sur 
la définition des politiques publiques, en particulier dans le domaine de la culture. Cet article 
analyse, d'une manière globale, le processus d'émergence et d'affirmation de ce nouvel «agenda» 
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au Portugal. Une attention particulière est accordée à l'insertion de «l'agenda créatif» dans les 
lignes directrices des politiques publiques, aux niveaux national et local, dans les domaines liés à la 
culture et aux domaines connexes. L'objectif est de comprendre les principaux contours de cette 
nouvelle rhétorique et son impact sur la formulation de mesures et d'instruments de politique 
publique. En outre, il réfléchit sur les principaux impacts et résultats de «l'agenda créatif» dans les 
systèmes culturels et économiques du pays, identifiant certains des défis et dilemmes actuels de 
«l'agenda créatif» au Portugal. 
Mots-clés: industries culturelles et créatives, politiques culturelles, investissement public, fonds 
structurels U.E.. 

RESUMEN: En las últimas dos décadas, el debate sobre el potencial de la creatividad se ha 
afirmado un poco todo el mundo, y muy en particular en Europa, habiendo tenido un impacto 
considerable en la definición de las políticas públicas, especialmente en el campo de la cultura. En 
este artículo se analiza, de manera global, el proceso de surgimiento y afirmación de esta nueva 
‘agenda’ en Portugal. Se dedica una atención especial a la inserción de la ‘agenda creativa’ en las 
directrices de política pública, a escala nacional y local, en materias relacionadas con la cultura y 
áreas afines. El objetivo es procurar comprender los principales contornos de esta nueva retórica y 
su impacto en la formulación de medidas e instrumentos de política pública. Además, se reflexiona 
sobre los principales impactos y resultados de la ‘agenda creativa’ en los sistemas culturales y 
económicos del país, identificándose algunos de los principales retos y dilemas actuales de la 
‘agenda creativa’ en Portugal. 
Palabras-clave: industrias culturales y creativas, políticas culturales, inversión pública, fondos 
Estructurales U.E.. 
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1. A ‘Agenda da Criatividade’: antecedentes, emergência e expansão 

O debate em torno do potencial económico e social das ‘indústrias culturais e 

criativas’ e da chamada ‘economia criativa’ emerge em meados da década de 1990. 

Embora inicialmente tenha expressão, sobretudo, no Reino Unido e Austrália, este 

debate rapidamente se estendeu a todo o Norte Global e, mais recentemente, à 

América Latina e a África (Flew, 2012), alterando alguns dos fundamentos das 

políticas públicas contemporâneas. Este novo discurso político e os instrumentos de 

política pública a ele associados refletem, em especial, um estreitar de relações 

entre cultura, economia e desenvolvimento urbano, que se vinha desenvolvendo 

desde finais dos anos 70 (Bianchini, 1993; Ferreira, 2010; Markusen & Gadwa, 2010). 

Historicamente, contribuiu significativamente para esta alteração o clima de crise 

socioeconómica vivido na Europa durante esse período. Esse clima despoletou a 

alteração e diversificação dos modelos de financiamento para as artes e a cultura, 

com um crescente envolvimento do setor privado, com e sem fins lucrativos, e a 

adoção de novos modelos de gestão de perfil mais empresarial. Além disso, veio a 

justificar a introdução de novos critérios para o investimento público nestas áreas, 

crescentemente orientados para os resultados e preocupados com a sua 

accountability (Henriques, 2002; Belfiore, 2002; O’Connor, 2007; Flew, 2012; 

Hesmondhalgh, 2013). 

Neste contexto, afirma-se um novo entendimento acerca da relevância do 

investimento público em cultura, fundado na ideia de que as artes, a cultura e as 

indústrias culturais constituem elementos importantes para a revitalização de 

cidades e regiões deprimidas ou em declínio socioeconómico. Por um lado, 

contribuiriam para a dinamização económica e o reforço da atratividade e 

notoriedade dos territórios – aspetos especialmente importantes num contexto de 

globalização e forte competição interurbana (Bianchini, 1993; Mommas, 2004; 

Ferreira, 2010; Flew, 2012); por outro lado, ajudariam a reforçar a coesão social, 

fomentar o multiculturalismo e promover a cidadania (Belfiore, 2002). É 

precisamente neste quadro que se vai adensar, ao longo dos anos 1990 do século 

XX, uma nova retórica política em torno do valor económico das artes e da cultura. 

Paralelamente, nas últimas décadas assistiu-se a uma profunda 

reconceptualização da noção de criatividade, que se tornou cada vez mais central 

nas sociedades ocidentais – num processo historicamente coincidente com o 

movimento de convergência entre as esferas das artes, cultura e economia (Lash & 

Urry, 1994).  

Nos seus usos mais vinculados aos universos da política, da gestão, da economia 

e da atividade empresarial, a noção de criatividade tem-se vindo a afastar, 

progressivamente, quer de uma certa dimensão transcendental e da ideia de 

criação divina (Pope, 2005), quer do ideal romântico do ‘génio’ (Williams, 1983; 
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Gaut, 2010; Banaji et al., 2010), assumindo um carácter mais abrangente e difuso. O 

termo adquiriu novas conotações, associadas ao ideal de liberdade de escolha, 

individual e coletiva. Incorporou ainda uma dimensão quotidiana, enunciando uma 

espécie de competência técnica que todos podem aprender e desenvolver. Nesse 

processo, ganhou um carácter mais fluido e dinâmico, que se encontra 

estreitamente ligado às ideias de processo e evolução em termos culturais, 

históricos e sociais (Pope, 2005).  

Em certo sentido, podemos argumentar que o discurso da ‘agenda criativa’ 

redefiniu a criatividade numa perspetiva mais económica e empresarial, de acordo 

com os valores e a ordem normativa que Bolstanki e Chiapello (1999) associam à 

‘cidade por projetos’ e ao ‘novo espírito de capitalismo’. Do ponto de vista 

económico e empresarial, a criatividade tem vindo a ser entendida como um tipo de 

ação que visa produzir ‘ideias apropriadas’ (Amabile, 1997), sendo valorizada na 

exata medida em que consiga responder, de uma forma eficiente, eficaz e 

inovadora, aos desafios, crises e instabilidades do capitalismo contemporâneo 

(Prichard, 2002). E, nesse sentido, a noção vai também designando, mais do que 

uma qualidade ou uma competência, um género de atividades tipificáveis – ideia 

que as noções irmãs de ‘trabalho criativo´ e, sobretudo, ‘setor criativo’ vêm de 

algum modo fixar. 

Este entendimento tem sido ainda acompanhado de uma gradual transformação 

dos modelos de gestão do trabalho no quadro da Nova Economia, com crescentes 

preocupações ao nível do desenvolvimento de ambientes organizacionais que 

estimulem a criatividade e a inovação. Deste modo, a noção de criatividade tornou-

se, crescentemente, num sinónimo de “flexibilidade”, de “inovação” ou de 

“eficiência” (Pope, 2005), acabando por, nesse processo, perder clareza e 

objetividade em termos conceptuais (Negus & Pickering, 2000). A ‘Agenda Criativa’ 

emerge neste contexto complexo de mudança, desafiando a uma nova visão das 

políticas públicas, que seja capaz de articular estrategicamente as questões da 

cultura, da economia e do desenvolvimento urbano e territorial. Na Europa, as 

primeiras abordagens politicamente consistentes surgem no Reino Unido, com a 

ascensão ao poder do New Labour de Tony Blair. Na sequência da criação do 

Department for Culture, Media and Sport (DCMS) é apresentada, em 1998, uma 

primeira definição de ‘indústrias criativas’, num exercício pioneiro de delimitação 

conceptual deste novo setor. Embora este documento inicial tenha suscitado 

diversas críticas e subsequentes revisões, foi crucial ao afirmar o peso do setor 

criativo na economia britânica, tornando-a uma questão política prioritária 

(O’Connor, 2007; Flew, 2012; Hesmondhalgh, 2013; Hewison, 2014).  

Na viragem para o novo milénio, assiste-se à rápida expansão desta nova agenda 

política a praticamente toda a Europa. Em 2000, foi aprovada a Estratégia de Lisboa, 

que pretendia “tornar a Europa na economia do conhecimento mais competitiva e 
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dinâmica do mundo”. É neste contexto de grande pressão política e social para 

identificar novos modelos de desenvolvimento para o ‘velho continente’ que 

devemos interpretar a crescente atenção que a nova ‘Agenda Criativa’ despertou no 

seio da União Europeia (U.E.), encarada como um fator crítico de diferenciação no 

quadro das economias capitalistas contemporâneas. Emerge, assim, um novo 

discurso europeu em torno das indústrias culturais e criativas, que determina uma 

profunda mudança das políticas culturais da U.E., crescentemente centradas na 

dimensão económica associada à atividade artística e cultural (Minichbauer, 2011). 

Em 2006, é publicado o relatório The Economy of Culture in Europe, encomendado 

pela Comissão Europeia, em que se afirma claramente a importância económica e o 

potencial de desenvolvimento do setor cultural e criativo. Este documento é 

decisivo politicamente, tornando o apoio às indústrias culturais e criativas num dos 

elementos-chave da política europeia para a cultura e desenvolvimento regional22. 

Mas foi sobretudo ao nível nacional, regional e local que a ‘Agenda Criativa’ mais 

se propagou no espaço europeu, desempenhando as políticas europeias um papel 

importante também neste plano, nomeadamente através da disponibilização de 

fundos de apoio ao desenvolvimento regional orientados para esta área. Nos últimos 

quinze anos, são inúmeros os casos de países, cidades e regiões europeias que, de 

forma muitas vezes acrítica, adotaram era nova retórica da criatividade, apoiando-se 

num conjunto de metodologias de ‘mapeamento’ e ‘medição’, bem como em 

expeditos tool-kits de intervenção e desenvolvimento do setor cultural e criativo 

razoavelmente normalizados. Como observa Klaus Kunzmann (2004), este processo 

de propagação do “vírus da criatividade” contou com o precioso auxílio de 

inúmeros técnicos, académicos, políticos e agentes económicos que, ansiosos por 

encontrar fundamentos para o desenvolvimento socioeconómico territorial, 

acolheram e disseminaram entusiasticamente a nova retórica23. A noção de ‘cidade 

criativa’, originalmente proposta por Bianchini e Landry (1995), tornou-se entretanto 

tremendamente popular, sobretudo graças a Richard Florida e ao seu livro The Rise 

of the Creative Class, publicado em 2002. Embora muito criticadas24, as teses de 

Florida tiveram um inegável impacto, dentro e fora da academia, influenciando toda 

 
 

22 Nos últimos anos esta orientação estratégica tem sido sucessivamente reiterada e aprofundada, 
estando presente em diversos documentos político-programáticos, como o Green Paper on 
Unlocking the Potential of Cultural and Creative Industries (2010), a European Agenda for Culture & 
Work Plan for Culture 2011-2014 (2012) e, mais recentemente, o Programa Europa Criativa 2014-
2020.  
23 A este respeito, cf. igualmente Prince, 2010; O’Connor, 2015; Long & Harding, 2015. 
24 As principais críticas apontadas a Florida podem agrupar-se em duas dimensões fundamentais: o 
caráter ambíguo, impreciso e, de certo modo, mistificado da noção de ‘classe criativa’ (Markusen, 
2006; Wilson & Keil, 2008; Comunian, 2009; Comunian et al, 2010; Faggian et al., 2013); e o 
excessivo caráter neoliberal e ‘formulaico’ do seu modelo de ‘cidade criativa’, que ignora e 
menospreza os efeitos negativos associados a muitas das estratégias de place branding (Peck, 
2005; Pratt, 2008; Hahn, 2010; Kagan & Hahn, 2011). No seu mais recente livro, o próprio Richard 
Florida (2017) revê algumas das suas posições iniciais, reconhecendo a validade de uma parte das 
críticas. 
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uma nova geração de políticas públicas locais (Peck, 2005; Hahn, 2010; Banks & 

O’Connor, 2017). 

Na verdade, parece existir neste tipo de processos um efeito de hype que, de 

algum modo, conduz a que os mesmos modelos de política e intervenção pública 

circulem internacionalmente, sendo frequentemente assumidos de uma forma 

apressada e acrítica, não tomando suficientemente em consideração as motivações 

e os contextos específicos a que deveriam responder, com consequências e 

resultados que, inevitavelmente, acabam por ser bastante distintos, e por vezes 

contraditórios, com as expetativas inicialmente geradas (Mommas, 2004). De forma 

sugestiva, Andy Pratt (2009) designa este tipo de processos de “políticas Xerox”, 

alertando para a necessidade imperativa de uma clarificação dos objetos das 

políticas, bem como dos objetivos e dos contextos em que estas operam (De 

Beukelaer & O’Connor, 2017). 

2. Políticas culturais em Portugal: um enquadramento 

Em Portugal, o debate em torno da ‘Agenda Criativa’ ganha impacto sobretudo a 

partir de meados dos anos 2000, nomeadamente através de um conjunto de novas 

orientações das políticas públicas de âmbito nacional e local (Silva et al., 2013, 

2015). Trata-se, portanto, de uma mudança recente, que deve ser enquadrada num 

processo de desenvolvimento de políticas culturais que, também ele, relativamente 

recente. Foi somente no contexto democrático pós-1974 que em Portugal se iniciou 

um trajeto de gradual convergência com as tendências das políticas culturais que se 

vinham desenhando no resto da Europa ocidental há já algum tempo. Atualmente, 

podemos dizer, como Carlos Fortuna e Augusto Santos Silva (2001: 416), que o país 

se encontra em pleno “ciclo de modernização do país e das cidades pela cultura”. 

Simbolicamente, este ciclo inicia-se com a criação do Ministério da Cultura, em 

1995, tendo-se procurado desde então, e em ritmo acelerado, aproximar o país dos 

padrões económicos, educativos e culturais dos restantes estados-membros da U.E. 

Nas últimas duas décadas, as artes e a cultura afirmaram-se como um domínio 

privilegiado de intervenção pública, estando hoje relativamente consensualizados 

um conjunto de grandes objetivos e instrumentos de política cultural, que incluem a 

preservação e valorização do património; o apoio à criação e produção artística e à 

difusão e internacionalização da cultura portuguesa; o reforço do acesso à cultura 

através da ‘democratização’ e descentralização cultural; a qualificação dos criadores 

e profissionais das artes e cultura (Silva, 2004: 16). Este consenso político alargado 

em torno da cultura refletiu-se ainda num incremento do investimento público, 

especialmente ao nível dos municípios que, desde meados dos anos 1990, 

adquiriram um crescente protagonismo enquanto agentes indutores e promotores 

de cultura (Santos, 1998; Neves, 2000; Silva, 2007; Silva et al., 2013, 2015; Garcia, 

2014).  
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Por outro lado, nas últimas três décadas ganhou relevância em Portugal uma 

visão da cultura enquanto ‘alavanca’ de desenvolvimento territorial e 

socioeconómico, assumindo as cidades um papel decisivo a este nível. Desde 

meados dos anos 1980 que o património foi encarado enquanto um recurso valioso, 

não só em termos culturais, mas também económicos, com um número crescente 

de cidades portuguesas a delinearem estratégias de “patrimonialização” e de 

“turisficação” dos seus centros históricos (Henriques, 1996; Fortuna, 1997; Peixoto, 

2003, 2006). Simultaneamente, vão-se multiplicando, sobretudo a partir da década 

de 1990, programas e linhas de apoio público à intervenção urbana (reabilitação 

urbana, modernização do tecido comercial nos centros das cidades, requalificação 

de frentes de rio e mar) que contribuíram decisivamente para renovar as práticas de 

planeamento e gestão urbanas, através de uma ampla difusão dos novos 

paradigmas da competitividade e do marketing urbano e territorial (Ferreira, C., 

2005, 2010; Ferreira, V. M., 2004; Peixoto, 2000). Frequentemente, as atividades 

artísticas e culturais desempenham um papel decisivo nestes processos. Surgem 

ainda as primeiras iniciativas de apoio à estruturação e desenvolvimento de ‘bairros 

culturais’, com destaque para o caso emblemático e pioneiro da zona do Bairro Alto 

- Chiado, em Lisboa (Costa, 2000, 2007a). Finalmente, dá-se um notório aumento 

do número de eventos e iniciativas lúdicas e culturais, algumas delas marcadas por 

uma forte mediatização e visando projetar externamente uma imagem renovada do 

país e das suas cidades – como é o caso das Capitais Europeias da Cultura (Ferreira, 

2005, 2010). É neste contexto de alinhamento do país com os padrões económicos, 

educativos e culturais da U.E. que, na nossa perspetiva, devemos interpretar a 

emergência e afirmação em Portugal de uma nova linguagem e uma nova retórica 

política e técnica associadas à ‘criatividade’ – cidades criativas, territórios criativos, 

indústrias criativas, economia criativa, setor criativo. Nos últimos anos, esta retórica 

adquiriu não só uma crescente visibilidade na esfera técnico-científica, como tem 

vindo a assumir centralidade na agenda das políticas de desenvolvimento urbano, 

económico e sociocultural.  

3. Emergência e disseminação da ‘Agenda Criativa’ em Portugal 

O debate em torno das indústrias criativas e do seu potencial de desenvolvimento 

económico surge em Portugal em meados da década de 2000, num momento em 

que, como vimos, o tema ganha relevo político ao nível da U.E. e dos seus estados-

membros. Para lá do forte impacto das ideias de Florida (2002), de Landry (2000) e 

de alguns outros peritos internacionais, foi também crucial a publicação de uma 

série de relatórios que coincidiam em diagnosticar o elevado ‘potencial criativo’ 

existente na Europa, reforçando a relevância do desenvolvimento de uma agenda 

política europeia orientada para o fomento do chamado Setor Cultural e Criativo 

(SCC) (Cliché et al., 2002; Florida & Tinagli, 2004; KEA European Affairs, 2006). Este 

ambiente de intenso debate e reflexão em torno desta problemática acabou por ser 
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determinante em Portugal, influenciando a preparação do programa de aplicação 

de fundos estruturais europeus de 2007-2013 – o Quadro de Referência Estratégica 

Nacional (QREN) –, que foi decisivo na concretização da nova ‘Agenda da 

Criatividade’.  

É durante a fase de preparação do QREN, no período 2005-06, que surgem as 

primeiras reflexões técnico-políticas sobre indústrias criativas. O primeiro relatório 

que se debruça sobre a temática é o Documento de Trabalho, n.º 8, elaborado no 

âmbito do Plano Tecnológico, que apresenta uma visão fortemente ancorada nas 

perspetivas teóricas de Florida e na experiência inglesa, recomendando firmemente 

uma aposta estratégica nacional no fomento das indústrias criativas e na promoção 

das cidades criativas (Unidade de Coordenação do Plano Tecnológico, 2005).  

Noutros dois relatórios, orientados mais especificamente para o domínio da 

cultura, também encontramos referências explícitas ao carácter estratégico das 

indústrias culturais e criativas. Contribuições para a formulação de políticas públicas 

no horizonte 2013 relativas ao tema Cultura, Identidades e Património (Santos, 2005) 

identifica as indústrias culturais e criativas como um dos vetores estratégicos para o 

reforço da competitividade da cultura, estabelecendo um conjunto de metas 

ambiciosas em termos de crescimento do emprego no setor e de contributo para o 

PIB nacional (Santos, 2005: 137). O Plano de Intervenção Estrutural do Sector 

Cultural no Horizonte 2007-2013 (Costa & Babo, 2006) dedica igualmente grande 

atenção às indústrias culturais e criativas, identificando um conjunto de territórios e 

de atividades emergentes em Portugal (“bairros” e “quarteirões culturais”) e 

propondo orientações de política pública tendentes à “criação de um ambiente 

propício à emergência de novas atividades culturais e de um tecido industrial mais 

denso no sector criativo” (Costa & Babo, 2006: 51). Finalmente, e numa perspetiva 

marcadamente regional, o relatório Norte 2015 – Competitividade e Inovação. Uma 

Visão Estratégica (CCDRN, 2006), identifica a oportunidade de desenvolver, durante 

o período de aplicação dos fundos estruturais, um cluster de indústrias criativas no 

Norte de Portugal (Costa & Babo, 2006: 59). 

Embora com perspetivas e níveis de aprofundamento distintos, estes quatro 

documentos confirmam o interesse e a relevância que o tema da “criatividade” 

começava a despertar em Portugal, num período particularmente propício ao 

reequacionamento das grandes linhas de orientação estratégica em matéria de 

políticas públicas. São documentos elaborados e/ou informados pelos pareceres de 

especialistas (académicos e consultores) independentes dos organismos que os 

publicam (Guerra, 2013). Possivelmente por isso, a sua leitura torna clara a nítida 

influência de literatura técnico-científica especializada de diferentes domínios 

disciplinares – nuns casos a sociologia e a economia da cultura, noutros o 

planeamento estratégico e os estudos de desenvolvimento regional e urbano –, que 

auxilia decisivamente os autores na fundamentação teórico-conceptual sobre a 
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relevância e atualidade do tema. Simultaneamente, estes documentos denotam uma 

abordagem pouco enraizada em experiências já concretizadas no terreno. Muitas 

das propostas e orientações formuladas têm um caráter relativamente genérico, 

sendo por vezes complementadas pela apresentação de experiências internacionais 

tomadas como modelos de ‘boas-práticas’. Trata-se de um quadro que encontra, de 

resto, vários paralelos com outros contextos internacionais, nos quais também 

consultores, académicos e outros peritos em cultura e indústrias culturais e criativas 

têm desempenhado um papel-chave enquanto ‘intermediários culturais’, 

contribuindo decisivamente para a disseminação destes novos modelos de 

intervenção cultural e de desenvolvimento urbano e regional baseadas na 

criatividade (Prince, 2010; O’Connor, 2015; Long & Harding, 2015). Além de 

divulgarem um determinado tipo de discurso sobre uma nova geração de políticas 

culturais baseadas na ‘criatividade’, estes ‘intermediários culturais’ assumem um 

papel crucial na vulgarização de metodologias que, na prática, se tornam no modo 

convencional e mais ou menos padronizado de conceber e executar a intervenção 

pública nestes domínios. 

Enquanto documentos de referência que apoiam a definição de diretrizes para a 

gestão do QREN 2007-2013, estes relatórios evidenciam claramente uma mudança 

de foco estratégico em matéria de políticas públicas, num momento em que a 

temática da criatividade adquiria uma grande centralidade política em diversos fora 

internacionais. Efetivamente subjaz a todos estes relatórios uma ideia de 

“atualização” ou mesmo de ‘modernização’ das políticas públicas em Portugal, 

através de uma aposta estratégica nas ‘indústrias criativas’ e nas ‘cidades criativas’. 

4. A implementação da ‘Agenda Criativa’ em Portugal 

Em termos programáticos, a afirmação clara de uma orientação de política nacional 

para a promoção das indústrias criativas dá-se apenas em 2009, com a sua 

inscrição no Programa do XVIII Governo Português, liderado pelo socialista José 

Sócrates. Essa orientação seria renovada pelo executivo seguinte, que, apesar de ter 

uma orientação política diferente, sob liderança do social-democrata Pedro Passos 

Coelho, também reconhece, no seu programa de governo, “o valor económico do 

sector criativo e cultural”, entendendo-o como um domínio “transversal a várias 

áreas da governação, (…) fundamental para aumentar a autossustentabilidade do 

sector cultural, assegurar a difusão e defesa dos Direitos de Autor e gerar emprego 

qualificado, concorrendo ainda para a revitalização urbana.” (Governo de Portugal, 

2011: 129). Também o mais recente governo socialista, empossado em 2015 e 

liderado por António Costa, declarou o compromisso de “promover um plano para 

as indústrias culturais e criativas que integre os diversos setores evolvidos, para a 

consolidação de uma estratégia clara de formação, acesso a financiamento, 

internacionalização e proteção da propriedade intelectual adequada ao potencial 

económico da criatividade” (Governo de Portugal, 2015: 203).  
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O reconhecimento público da importância estratégica das indústrias criativas em 

Portugal evidencia um amplo consenso político em seu torno. A inscrição desta 

questão na agenda política nacional reforça simbolicamente várias medidas e 

iniciativas ligadas ao desenvolvimento da ‘economia criativa’ que já estavam em 

curso desde o início do QREN 2007-2013. 

Em 2010, é publicado o estudo O Sector Cultural e Criativo em Portugal, 

encomendado pelo Ministério da Cultura, que, ainda hoje, constitui o principal 

referencial estratégico nacional para o desenvolvimento das indústrias criativas 

(Mateus, 2010). Este estudo procura demonstrar o forte dinamismo económico do 

SCC em Portugal, evidenciando a sua capacidade de criação de emprego e de 

reforço da competitividade nacional, nomeadamente através da qualificação das 

cidades. Assumindo uma perspetiva essencialmente macroeconómica, o relatório 

apresenta dados muito auspiciosos sobre o valor económico do SCC nacional, 

apontando-o como responsável, em 2006, por 2,6% do emprego e por 2,8% da 

riqueza criada no país. Apresenta ainda um leque variado de recomendações e 

sugestões que visam o desenvolvimento do SCC, reforçando a sua competitividade 

a diferentes níveis.  

Apesar do ímpeto inicial decorrente da divulgação deste estudo, e de todo o eco 

mediático a ele associado, a verdade é que a iniciativa se revelou muito pouco 

consequente em termos de uma efetiva concretização da visão e das orientações 

estratégicas para o desenvolvimento das indústrias criativas em Portugal, 

nomeadamente do ponto de vista de medidas de política cultural especificamente 

orientados para esta área de atuação. Com efeito, o investimento público do Estado 

central em cultura, que sofreu profundas reduções nos últimos anos, continua a 

restringir-se, no essencial, às áreas de investimento tradicional: património, museus 

e apoio às artes (André & Vale, 2014; Vitorino, 2014; Garcia, 2014) 25. Por outro lado, 

as prioridades de investimento público refletem-se ainda no modo como está 

estruturada a orgânica do Ministério da Cultura. Apesar da centralidade 

programática atribuída à ‘agenda criativa’, não foi nunca criada qualquer estrutura 

especificamente vocacionada para lidar com a questão específica das indústrias 

culturais e criativas. De igual modo, e apesar da reiterada ambição de alcançar uma 

maior transversalização das políticas públicas, nomeadamente articulando as 

questões da cultura e economia, constata-se que, na prática, a sua concretização 

tem sido bastante débil, sendo raros e, em geral, inconsequentes, os exercícios 

consistentes de diálogo intersectorial. Pode-se, assim, concluir que o défice de 

 
 

25 Apesar de algumas iniciativas do Ministério/Secretaria de Estado da Cultura que, pontualmente, 
apoia projetos, empresas ou profissionais ligados às indústrias criativas. Tem-no feito, 
nomeadamente, através da Direção Geral das Artes que, marginal e pontualmente, apoia projetos 
em áreas como o design, arquitetura e urbanismo ou a gestão, indústrias criativas e marketing, 
tanto através do programa de estágios profissionais internacionais INOV-Art, entretanto 
interrompido, como da atribuição de apoios às artes e à internacionalização. 
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especialização e de foco estratégico, bem como a reduzida capacidade de 

investimento público nesta área, não têm contribuído para consolidar as orientações 

programáticas definidas, acabando por, de algum modo, esvaziar o discurso da 

tutela estatal sobre a prioridade a dar às indústrias culturais e criativas. 

Mas se a ‘Agenda Criativa’ tem sido assumida pelo Estado central de forma 

relativamente tímida e pouco estruturada, já ao nível local e regional verifica-se uma 

situação diversa, que está patente nas diversas iniciativas de reflexão e intervenção 

pública relacionadas com o desenvolvimento do SCC em Portugal. Esta é uma 

tendência identificada pela literatura internacional, sendo recorrentemente 

apontado o papel de liderança que as cidades e as regiões têm assumido neste tipo 

de processos. Também em Portugal vários municípios adotaram o label de ‘cidades 

criativas’, frequentemente associando-o a estratégias de marketing urbano que 

buscam a diferenciação e o reforço da capacidade de competição com outros 

territórios num contexto de globalização (Babo, 2012). Mas, simultaneamente, esta 

nova retórica em torno da ‘cidade criativa’ apoiou e legitimou um apelo 

generalizado para a captação de ‘empresas criativas’ e de ‘negócios criativos’, 

acompanhado pela realização de uma série de investimentos e programas de 

intervenção urbana que efetivamente moldaram e materializaram uma ‘Agenda 

Criativa’ em Portugal. 

O protagonismo das cidades e regiões decorre ainda do modo como estão 

estruturados os fundos europeus de apoio ao desenvolvimento regional e local. Não 

existindo um programa específico para a área da cultura, durante o QREN 2007-

2013 os apoios ao desenvolvimento do SCC acabaram por distribuir-se pelos eixos 

temáticos dos Programas Operacionais (P.O.) Regionais e Específicos ligados quer à 

economia, à competitividade e inovação e à valorização dos recursos locais, quer, 

sobretudo, à política de cidades e à valorização e desenvolvimento urbano (Ferreira 

et al., 2016). É justamente neste sentido que os autores do estudo Fundos Estruturais 

e Cultura no período 2000-2020 concluem que “…a grande maioria dos projetos 

(82,6%) de âmbito cultural não se integra nas tipologias específicas do sector 

cultural – ‘Rede de Equipamentos Culturais’, ‘Valorização e Animação do Património 

Cultural’. A ‘Política de Cidades/ Regeneração Urbana’ é a tipologia de operações 

onde se enquadra a maior parcela de projetos e de investimento, respetivamente 

13,3% e 13,8%.” (André & Vale, 2014: 89). Como notam Ferreira et al. (2016), a 

filosofia programática e o desenho operacional do QREN 2007-2013, ao mesmo 

tempo que criaram novas oportunidades, ambivalentes, de financiamento para as 

atividades culturais, permitindo a sua entrada em eixos programáticos não 

especificamente culturais, concorreu decisivamente para a diluição da autonomia 

da cultura, reconcebida na categoria mais ampla de SCC e, como tal, submetida ao 

desígnio político de atuar como instrumento ao serviço da valorização e 

desenvolvimento económico dos territórios e das cidades. 
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Neste contexto, as regiões Norte e Lisboa e Vale do Tejo destacaram-se 

claramente, uma vez que, em ambos os casos, o desenvolvimento do SCC foi 

identificado como prioridade para a estratégia de desenvolvimento regional. Na 

senda do documento estratégico Norte 2015, a região Norte promoveu em 2007 a 

realização do Estudo Macroeconómico para o desenvolvimento de um ‘cluster’ de 

Indústrias Criativas na Região Norte (Fundação de Serralves, 2008). Este trabalho, 

pioneiro no contexto português, envolveu a participação direta de empresas de 

consultoria internacionais com forte notoriedade (como a Tom Fleming Creative 

Consultancy e a Comedia de Charles Landry), conjuntamente com empresas de 

consultoria nacionais, e mobilizou um leque diversificado de instituições, públicas e 

privadas, de âmbito regional. Vários municípios do Norte procuraram beneficiar dos 

apoios criados pelo P.O. Regional, que foi, de resto, aquele que mais investiu em 

cultura, com 30% dos projetos e 28% do investimento na área da cultura, e aquele 

que, a par do P.O. Regional do Algarve, maior relevância atribuiu a projetos 

relacionados com o fomento das indústrias criativas (André & Vale, 2014: 89). Em 

outubro de 2008, foi criada a ADDICT - Agência para o Desenvolvimento das 

Indústrias Criativas, com o objetivo de contribuir para a disseminação de 

conhecimento e informação, bem como promover o setor, nomeadamente através 

da realização de eventos promocionais e fomento do networking entre empresas e 

profissionais, nacionais e internacionais (Guerra, 2013). 

Na região de Lisboa e Vale do Tejo foram igualmente promovidos estudos de 

mapeamento do SCC e delineadas estratégias para o desenvolvimento das 

indústrias criativas, pensadas à escala urbana, metropolitana e regional (Carvalho & 

Corvelo, 2013; Costa 2009, 2017; André & Vale, 2012), abrangendo não só a capital 

do país, mas também cidades próximas, como Cascais (Costa, 2007b) e Óbidos 

(INTELI, 2011). Como seria expetável, todos estes diferentes estudos confirmam a 

existência de um enorme potencial para o desenvolvimento do SCC nos territórios 

em análise e, em geral, demonstram uma grande confiança e entusiasmo na sua 

capacidade para competir internacionalmente. Através da produção de um 

conjunto de evidências técnico-científicas, estes diversos relatórios foram ainda 

decisivos para sustentar politicamente o apoio público a variados projetos e 

iniciativas na região de Lisboa e Vale do Tejo. 

No resto do país, longe da influência direta das duas principais cidades, Lisboa e 

Porto, a produção de evidências e de estudos de consultoria técnico-científica 

especializada para legitimar a tomada de decisão pública foi escassa. Verificou-se, 

contudo, que um pouco por todo o país as autoridades e os stakeholders locais 

beneficiaram da rápida difusão desta nova retórica política em torno da ‘agenda 

criativa’, assumindo-a como uma inspiração para o lançamento de um conjunto 

amplo e heterogéneo de iniciativas e programas de desenvolvimento e regeneração 

urbanos, preferencialmente orientados para a promoção da atratividade turística 
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dos territórios: requalificação turistificante de centros históricos e lugares 

monumentais, apoio ao desenvolvimento de pequenas iniciativas de 

empreendedorismo baseado em ativos patrimoniais e à criação e/ou ao 

financiamento de ‘incubadoras’ de negócios e empresas culturais e criativas, 

investimento em infraestruturas, festivais e eventos culturais (Ferreira & Gomes, 

2011). 

Efetivamente, o discurso e os ideais da ‘Agenda Criativa’ espalharam-se 

amplamente e rapidamente em Portugal. Desde 2007, assistiu-se a um boom de 

conferências, seminários e iniciativas em torno de temas relacionados com as 

‘cidades criativas’, o ‘setor cultural e criativo’, a ‘economia criativa’ ou o 

‘empreendedorismo criativo’ – alguns dos quais motivaram a presença em Portugal 

de alguns dos mais reputados consultores internacionais, como Richard Florida ou 

Charles Landry. Fátima São Simão nota que esta multiplicação de eventos em torno 

da ‘agenda criativa’, geralmente de cariz bastante tecnocrático, despoletou um 

efeito de saturação e um progressivo questionamento desta nova retórica política, 

que culminou num crescente afastamento de muitos profissionais ligados às artes e 

à cultura: “Buzz, buzz, buzz. Todos são designados de "criativos". Tudo o que tu 

precisas é de buzz! (...) Este "ruído criativo" poderia muito bem explicar porque é 

que não existe um sentido de "setor" entre os profissionais criativos.” (Simão, 2013: 

7). Em resultado deste vasto e diversificado conjunto de estudos e ações de difusão 

da ‘Agenda Criativa’, bem como das oportunidades de acesso a financiamento que 

foram sendo disponibilizadas pelo QREN 2007-2013, assistiu-se a uma proliferação 

de equipamentos, projetos, eventos e outras iniciativas que, de forma mais ou 

menos declarada, pretendiam estimular o desenvolvimento do tecido cultural e 

criativo local. De entre os vários projetos apoiados por fundos públicos, destaca-se a 

novidade que constituiu a criação de novos espaços de trabalho orientados para as 

indústrias culturais e criativas, como as “incubadoras”, as start-ups, os fab lab, e os 

espaços de coworking. À semelhança de muitas outras cidades europeias e norte-

americanas (De Peuter et al., 2017; Tom Fleming Creative Consultancy, 2015; 

Gandini, 2015; Merkel, 2015; Spinuzzi, 2012), também nos últimos anos surgiram em 

Portugal vários espaços deste tipo, frequentemente criados e geridos por entidades 

públicas26. De um modo geral, a filosofia destes projetos assenta no 

estabelecimento de redes de parceria alargadas, frequentemente envolvendo 

centros tecnológicos, instituições de ensino superior e indústrias locais (por 

exemplo, têxtil ou mobiliário), procurando assim atrair e ‘incubar’ talento e 

criatividade. 

 
 

26 São exemplos a Rede de Incubadoras de Lisboa, dinamizada pela Câmara Municipal de Lisboa, 
em conjunto com uma rede de instituições públicas e privadas; o PINC – Pólo de Indústrias 
Criativas da UPTEC, ligada à Universidade do Porto; a Fábrica da Oliva, gerida pela Câmara 
Municipal de São João da Madeira; a Fábrica de Santo Thyrso, “quarteirão cultural” dirigido pela 
Câmara Municipal de Santo Tirso. 
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Este boom de projetos e de iniciativas públicas deve ser interpretado à luz do 

contexto de crise e austeridade que se começou a sentir em Portugal, de uma forma 

particularmente aguda, a partir de 2010-2011. A área da cultura foi especialmente 

afetada por sucessivos cortes orçamentais introduzidos durante este período na 

administração pública, sobretudo a nível central, mas também nas autarquias locais 

(Garcia, 2014). Neste contexto, a extinção do Ministério da Cultura, em 2011, marca 

simbolicamente um momento de rutura com o investimento público feito neste 

setor desde meados da década de 199027. 

Paradoxalmente, ao mesmo tempo que se assistia a um sério desinvestimento 

público no apoio às artes e à cultura – atividades reconhecidas como cruciais para o 

desenvolvimento de um “ecossistema criativo” –, verificava-se a criação de várias 

novas infraestruturas ligadas à incubação de atividades criativas, sendo frequente 

estes projetos incluírem nos seus programas a construção de novos auditórios, 

galerias, museus e estúdios, numa duplicação de recursos questionável sob 

diferentes pontos de vista (Simão, 2013: 8). A ascensão da ‘Agenda Criativa’ em 

Portugal parece constituir, assim, uma espécie de reverso da medalha dos severos 

cortes orçamentais a que o setor cultural e artístico tem estado sujeito nos últimos 

anos, permitindo justificar politicamente o investimento público em infraestruturas, 

eventos e outro tipo de atividades ‘criativas’ em função da sua alegada capacidade 

para estimular e reforçar o desenvolvimento e a competitividade económica das 

cidades e das regiões.  

5. Reflexões finais: desafios e dilemas da ‘Agenda Criativa’ em Portugal 

Tendo decorrido menos de uma década desde a implementação das primeiras 

iniciativas e projetos públicos especificamente orientados para a promoção e 

desenvolvimento de um setor criativo em Portugal – e sendo este um período 

marcado por uma forte incerteza e instabilidade do ponto de vista político, 

económico e social –, é certamente arriscado avançar com um balanço assertivo 

dos resultados alcançados. Importa notar que estes são processos lentos e 

complexos, dos quais não se podem nem devem esperar resultados imediatos. 

Ainda assim, arriscamo-nos a identificar alguns desafios e dilemas que se parecem 

hoje colocar à prossecução da ‘agenda criativa’ em Portugal, que sintetizamos em 

quatro pontos-chave.  

1. A emergência em Portugal do debate em torno do potencial económico das 

indústrias criativas insere-se, como procurámos demonstrar, num contexto 

caraterizado por uma certa euforia internacional em torno desta temática que, 

inevitavelmente, acabou por também contagiar o país com o “vírus da criatividade” 

 
 

27 Criado em 1995, o Ministério da Cultura acabaria por ser extinto entre 2011 e 2015, tendo 
retornado à condição de Secretaria de Estado da Cultura. Em 2015, o novo governo socialista repôs 
o Ministério da Cultura. 
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(Kunzmann, 2004). Contudo, podemos hoje questionar o grau de amadurecimento 

da reflexão que fundamentou as opções de política pública. A adoção apressada, e 

com frequência acrítica, de modelos conceptuais de definição do setor criativo e de 

estratégias de ação a seguir, importados de outros contextos (nomeadamente do 

Reino Unido), tem-se revelado um aspeto problemático, não só em Portugal, como 

em vários outros países (Pratt, 2009; De Beukelaer & O’Connor, 2016).  

Em Portugal, a influência da literatura técnico-científica internacional assumiu, 

desde o início, grande relevância no processo de emergência e afirmação da 

‘agenda criativa’. Por exemplo, o Estudo Macroeconómico para o desenvolvimento 

de um “cluster” de Indústrias Criativas na Região Norte (Serralves, 2008) adotou, de 

forma pouco justificada, o modelo britânico do DCMS (1998), opção que veio 

igualmente a repercutir-se no modo como foi desenhado o plano de ação para 

implementar esta estratégia regional, que assentou na realização de eventos de 

networking e na criação de espaços de incubação de “negócios criativos”, 

frequentemente pouco suportados por uma avaliação prévia das suas condições de 

sustentabilidade económica a médio/longo prazo. Também noutros pontos do país 

se assistiu a uma proliferação de estudos, iniciativas e eventos, num processo de 

mimetização de modelos e paradigmas genéricos e globalizados de ‘cidades 

criativas’, sem grandes preocupações de adequação aos contextos concretos de 

intervenção (Ferreira, 2010, 2012). 

A importação acrítica de instrumentos de política pública difundidos 

internacionalmente como boas práticas a replicar, independentemente dos 

contextos em questão, remete-nos para a hegemonia de um certo modelo de 

indústrias culturais e criativas no contexto europeu, que evidencia um excessivo 

enfoque nas experiências do Norte da Europa e na importância do que Luciana 

Lazzeretti (2013) designa de ‘technology-driven’ way. Investigação recentemente 

realizada em países do Centro e Sul da Europa tem revelado que outros tipos de 

abordagens parecem ser mais apropriados a estes contextos – nomeadamente 

abordagens mais ‘heritage-driven’ way. É, por isso, necessário que em cada contexto 

se reflita, avalie e identifique cuidadosamente as especificidades locais, 

relacionando-as com a história, os recursos e as dinâmicas situadas, como sugere 

Lazzeretti (2013).  

Num outro sentido, e também apelando a estratégias de intervenção mais 

enraizadas localmente, Nancy Duxbury (2007; Duxbury et al., 2012) e Julia Hahn 

(2010; Kagan & Hahn, 2011) defendem uma visão alternativa de ‘cidade criativa’, que 

seja capaz valorizar, estimular e promover a atividade cultural e a participação das 

comunidades locais, adotando, assim, uma visão mais multidimensional do 

conceito. Seguramente existe um amplo trabalho a realizar em Portugal para 

reforçar a capacidade de reflexão crítica, partindo dos contextos e das realidades 
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locais e repensando a ‘agenda criativa’ de uma forma menos normalizada e mais 

aberta a outros padrões de desenvolvimento.  

2. Estão igualmente por avaliar os resultados do investimento público feito, ao 

longo dos últimos anos, na promoção e fomento das indústrias criativas em 

Portugal. Recorrendo à expressão de Fátima São Simão (2013), será que depois de 

tanto buzz em torno das indústrias criativas foi possível gerar suficiente bizz que 

justifique o avultado investimento público feito em estudos, eventos e 

infraestruturas? Qual foi o seu contributo em termos de geração de emprego e da 

geração de negócios? Um dos desafios mais prementes é a análise crítica dos 

investimentos públicos realizados nos últimos anos, avaliando os seus resultados e 

impactos – o que tem estado estranhamente ausente das preocupações de 

decisores e promotores. Trata-se de uma questão particularmente crítica no que 

concerne aos investimentos de natureza infraestrutural, na medida em que a gestão 

destes equipamentos é exigente num horizonte de médio/longo prazo. Por isso 

mesmo, é de admitir que, nalguns casos, possa ser necessário equacionar novos 

sentidos para alguns dos novos espaços, encontrando novos tomadores para esses 

projetos e/ou reorganizando os recursos humanos existentes nos organismos 

públicos responsáveis, de forma a dotá-los das competências e dos recursos 

necessários para responderem aos desafios da atividade económica ‘criativa’, para 

os quais muitas estruturas técnicas municipais não estavam, nem estão ainda, 

preparadas. 

Por outro lado, os novos equipamentos e infraestruturas devem ambicionar uma 

maior articulação com os agentes e infraestruturas culturais e artísticas já existentes 

nos territórios – até porque, nalguns casos, estas novas infraestruturas vieram de 

facto duplicar espaços culturais já existentes. A reconstrução das relações de 

cooperação entre artistas, agentes culturais e profissionais e empreendedores 

ligados às indústrias criativas é, neste plano, premente, de modo a ultrapassar o 

fosso de desinteresse e desconfiança de muitos agentes culturais e criativos 

relativamente à ‘Agenda Criativa’, conforme assinala Simão (2013). 

3. Embora as qualificações dos artistas e profissionais da cultura em Portugal 

tenham sofrido um notório incremento nos últimos anos (Gomes & Martinho, 2009), 

importa reconhecer que ainda persistem fragilidades e desafios ao nível do ensino e 

formação, incluindo os que remetem para as competências de gestão e negócios. 

Exige-se aqui uma articulação mais extensa, regular e profícua entre as tutelas 

estatais da cultura, do ensino e formação e do emprego (Fortuna, 2014) – elementos 

decisivos para o sucesso de qualquer estratégia de fomento do “empreendedorismo 

criativo”. 

Por outro lado, é fundamental ultrapassar a orientação rígida e normativa, 

baseada em modelos ideal-típicos de empreendedorismo, que tem prevalecido, 
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introduzindo nas agendas políticas e técnicas uma maior complexidade na 

abordagem do empreendedorismo em áreas culturais e criativas. O SCC incorpora 

uma grande pluralidade e diversidade de modelos e situações profissionais – dos 

freelancers, aos pequenos, médias e grandes empresários, passando por um 

conjunto de novas formas organização dos trabalhadores que, num contexto de 

crise e desemprego, cada vez mais incluem o regresso aos “velhos” modelos 

cooperativos e às “empresas sociais” (Oakley, 2013; Campbell, 2015; McRobbie, 

2016; McRobbie et al., 2016; Sandoval, 2016). Acompanhando as tendências 

internacionais, também em Portugal têm vindo a emergir experiências que apontam 

alternativas ao modelo de “empreendedorismo criativo” vigente, embora 

evidenciem igualmente debilidades e dificuldades (Quintela, 2016; Quintela & 

Borges, 2015). É, portanto, crucial distanciar a análise e interpretação sociológica 

das formas de organização do trabalho dentro do SCC das visões estereotipadas, 

normativas e programáticas prevalecentes sobre a ‘agenda criativa’. Esta constitui, 

na verdade, uma condição essencial para uma melhor e mais empiricamente 

sustentada compreensão do modo como os agentes culturais e criativos constroem 

hoje os seus trajetos profissionais, num setor marcado por níveis elevados de 

incerteza e de precariedade (Martinho, 2008; Gomes & Martinho, 2009; Quintela, 

2017). 

4. Um último aspeto prende-se com a ambiguidade e o cariz vincadamente 

instrumental do discurso que encontramos nalguns dos mais recentes documentos 

de estratégia e orientação política para o SCC em Portugal. O contexto de crise e a 

necessidade de encontrar rapidamente respostas e saídas para a economia nacional 

parecem estar a contribuir para uma clara expansão dos limites do SCC, que tende a 

abranger cada vez mais setores da economia.28 

Há já alguns anos que autores como Kate Oakley (2009), Andy Pratt & Paul 

Jeffcutt (2009) alertam para riscos associados a esta noção alargada de ‘economia 

criativa’ que, gradualmente, tem vindo a substituir a de ‘indústrias criativas’. À 

medida que a noção de criatividade se torna mais abrangente, associando 

confusamente artes, cultura e indústrias criativas, a discussão tende a descentrar-se 

da relevância económica das artes e da cultura, passando a interessar-se por 

aspetos mais genericamente relacionados com as políticas públicas para a 

competitividade e a inovação económica. É justamente neste processo, em que a 

ideia de criatividade é redefinida segundo as conceções da gestão empresarial – 

tornando-se, na prática, num sinónimo de inovação –, que as artes e a cultura 

perdem inevitavelmente relevância política. 

 
 

28 Esta ideia está muito claramente apontada, por exemplo, num estudo recentemente publicado, 
intitulado A Cultura e a Criatividade na Internacionalização da Economia Portuguesa, em que se 
defende que “todas as indústrias serão culturais e criativas ou simplesmente não persistirão” 
(Mateus, 2013: 11). 
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O risco desta retórica em torno da ‘economia criativa’ é o de poder vir a conduzir 

a um afunilamento crescente das políticas públicas de apoio às artes e à cultura, 

uma vez que apenas assumem relevância as atividades culturais e criativas que 

contribuam, de forma direta, para a geração de riqueza económica, seja através de 

receitas próprias, seja através de inputs relevantes para outros setores. Embora não 

questionando, em absoluto, a legitimidade de uma abordagem económica e 

instrumental da cultura, é “essencial distinguir aquilo que é efetivamente distinto 

(…): por um lado, a salvaguarda do valor não instrumental e não económico da 

cultura, que é também fundamental; por outro, a melhor compreensão e o 

equacionamento mais equilibrado e eficaz das condições em que as competências, 

os recursos e as atividades artísticas podem contribuir para os projetos de 

revitalização económica, cultural, social e simbólica das comunidades e dos 

territórios urbanos.” (Ferreira, 2012: 57).  

Num quadro em que, como vimos, o investimento público em cultura tem vindo 

a sofrer sucessivos cortes, em Portugal como na Europa, revela-se fundamental 

reafirmar politicamente a importância da cultura, equacionando, neste contexto, 

outro tipo de fundamentos que possam fomentar o debate e a discussão para uma 

redefinição da ‘agenda criativa’, tendo por base padrões de desenvolvimento que 

não sejam nem estritamente económicos, nem baseados em argumentos 

instrumentais. A participação dos cientistas sociais neste debate é essencial, na 

medida em que poderão contribuir para um questionamento crítico de algumas das 

bases de fundamentação (predominantemente macroeconómicas) que têm 

norteado o debate contemporâneo em torno desta ‘agenda’. 
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